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CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO espírito SANTO

Processo N° 004404/2016

ABERTURA: 13/12/20ie-17:08:30

REQUERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

DESTINO: GABINETE- PRESIDENTE

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

DESCRIÇA0:DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇAO PARA CONTRATAÇÃO DE ■
PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO, PARA TENDER A NESCESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PUBLICO, NOS TERMOS
INCISO IX, ART. 37 DA CONTITUIÇAO FEDERAL, E DA OUTRAS
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Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA PROCURADORIA

Projeto de Lei nõ 004404/2016.

"DÍSPÕÈ SOBRE AUtORÍZAÇÂO PARA CONTRATAÇÃO DÉ
PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO, PARA ATENDER A
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE
PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, visando como
dispõe sua Ementa, "DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO, PARA
ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCÍAS".

Importante também destacar que:

A competência do Pòder Executivo tem respaldo no artigo 58, inciso I, da
Lei Orgânica Municipal, e que a autorização para contratações
estabelecidas na presente lei serão necessárias.

Para a contratação que especifica a Lei em comento será à título
provisório, sem que lhe caiba qualquer direito à indenização, e que os
convocados serão os aprovados em concurso seletivo promovido pela
Secretaria de Municipal de Educação.

.r

E de ser destacado também as contratações se fazem necessárias a fim de
garantir a continuidade dos serviços essenciais prestados aos munícipes
na área da Educação, e a necessidade de substituição de servidor
ocupante de cargo efetivo nos casos de impedimentos e afastamentos
legais, exonerações e aposentadorias.

A contratação temporária é uma èxcepcionalidade de vínculo com a
administração pública, e sua gênese está consubstanciada no inciso IX
Art. 37 da Constituição Federal:

''Art. 37... "mí/f) 52
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IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcionai
interesse público;"

Para todos os efeitos, o contratado temporário é um servidor público lato
sensu aplicando-se, em determinadas situações, os regramentos do
servidor público efetivo.

Dada a autonomia legislativa municipal delegada pelo Ârt. 1°, Art. 29 e
inciso I do Art. 30 da Constituição da República compete ao Município à
edição de lei local estabelecendo as condições, critérios e regramentos
para a contratação temporária.

Sendo assim, não obstante o permissivo constitucional que reSpaida a
contratação de pessoal na administração pública de forma temporária e,
por processo seletivo simplificado, devemos ressaltar que a regra para
investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia
em concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos do
artigo 37, inciso II, da CF/88, in verbis.

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos EStados, do Distrito Federai e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, morai idade,
publicidade e efíciência e, também, ao seguinte:

11 ̂  a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou
emprego, na fOrma prevista em iei, ressalvadas as nomeações para
cargo em comissão declarado em iei de iivre nomeação e
exoneração".

Estabelece o artigo 180, inciso II do Regimento Interno da Casa, no caso
em questão que as deliberações do Plenário serão tomadas por MAIORIA
ABSOLUTA, quanto à votação deverá ser atendido o processo NOMINAL
de votação, conforme disposto no inciso I, do artigo 191 do Regimento
Interno desta Casa de Leis.
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Quanto ao regime de urgência solicitado pelo Chefe do Poder Executivo,
deve ser aplicado o que determina o artigo 218 e seguintes do Regimento
Interno desta Edilidade.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares/ÊS, reunida
com todos seus membros e após a análise e apreciação do Projeto em
destaque, é de parecer favorável à sua APROVAÇÃO, por ser
CONSTITUCIONAL.

É Parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", a(ps\(Jezeno\íe--dtass^o mês de dezembro de
dois mil e dezesseis.

Procmador Geral

JOÃO P^O LECCO PÈSSOTTl
ProcuradoMiirídico

ULISSES QO^TAUA SILVA
Procurador/lurídico

C

"5b

Ou

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51



'^^Âmam/'^yHÀmid42atd^^^inAmes/
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA

Projêtô de Lei 004404/2016.

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO, PARA

ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS

DO INCISO IX, ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS®.

O Projeto de Lei que ora se discute

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL
POR TEMPO DETERMINADO, PARA ATENDER A

NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX,
ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".
CC
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A competênclã privativa do Poder Executivo Municipal está

inserida nos artigos 31, V e 58, inciso I e seguintes da Lei

Orgânica Municipal, (verbis)

Ait. 31 ̂  A iniciativâ das LbÍs cabe à Mesa, a

Vereador ou Comissão da Câmara, ao

Prefeito Municipai e aos cidadãos na forma

ê nos casos previstos nesta Lei Orgânica^

Art. 58 — Compete ao Prefeito Municipai,

entre outras atribuições:

I ̂ a iniciativa da iei, na forma e casos

previstos nesta Lei Orgânica;

Quadra registrar que o projeto de lei que se discute, que a

relevância e essencial idade do professores para a

administração pública municipal, com o fito de cumprir os

mandamentos da Carta Magna.

Estabelece o artigo 180, I do Regimento interno da Casa,

que as deliberações do Plenário no que tange ao projeto de

lei em questão deverá ser por MAIORIA ABSOLUTA DÊ

VOTOS dos membros da Câmara, quanto à votação deverá

ser atendido o processo NOMINAL DÊ VOTAÇAO, I
W)
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conforme disposto no inciso 11, do

Regimento Interno desta Casa de Leis.

191 do

Assim a COMISSÃO DÊ CÕNSTITÜIÇÃÕ È lÜStíÇA da

Câmara Municipal de Linhares, após análise e apreciação do

Projeto em destaque, é de PARECER FAVORÁVEL, por ser

CONSTITUCIONAL, tudo de conformidade com o Parecer

da PROCURADORIA.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário ''Joaquim Calmon" aos dezenove dias do mês de

dezembro do ano de dois mil e dezesseis.

SI A

Pfisident

ANTONIO^ARLGS DA CU>HA TEIXEIRA
Relator

PEDRO JOEL CELEStRINl

Membro
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PARECÉft DÁ tÜMISiSÃO PÉ FINANÇAS E 0Rt:AMÊNTÔ

Projeto de Lei ri^ 004404/2016.

'^DISPÕE SOBRE AUTÕRÍZAÇÃÕ PARA
CONTRATAÇÃO DE PÊSSOAL POR TEMPO
DETÈRMINADO, PARA ATENDÉR A
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLlGO,
NOS TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

O Projeto de Lei que ora se discute "DISPÕE
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DÈ PESSOAL POR
TEMPO DETERMÍNADO, PARA ATENDER A NECESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÜBLICÕ, NOS
TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Quadra registrar que a solicitação se faz urgente e necessária, tendo
em vista a necessidade de continuidade dos serviços essenciais e ou
excepcionais, que vem sendo prestados aos munícipes na área da
educação.

Observou-se ainda o ANEXO I do Projeto de Lei 030/2016, dispondo
os quantitativos para cada função, e suas respectivas remunerações,
trazendo informações o bastante para dar base a análise desta
comissão.

tH

Assim, a Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa de Leis, em ç
deliberação onde participaram todos os seus membros, é de
PARECER FAVORÁVEL à aprovação do proieto de lei em destaque.
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tudo de conformidade com o parecer da Comissão de Constituição e
Justiça desta Edilidade.

É o Parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário '"Joaquim Calmon" aos dezenove dias do mês de dezembro
do ano de dois mil e dezesseis.

JO^JÉlpèoN CORREIA
Presidente

O PEREIRA DÊ ALMEIDA

Relatòr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

GABINETE DO PREFEITO
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MENSAGEM N". 030/2016.

Linhares-ES, 12 de dezembro de 2016.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Encaminhamos à consideração dessa Câmara Municipal, o incluso
Projeto de Lei que tem por objetivo autorizar a contratação de pessoal para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público no Município de Linhares, nos
termos do inciso IX, art. 37 da Constituição Federal, no âmbito da Secretaria Municipal
de Educação.

Faz-se tal solicitação tendo em vista a necessidade de garantir a
continuidade dos serviços essenciais prestados aos munícipes na área da Educação, e a
fim de substituir titular de cargo efetivo nos casos de impedimentos e afastamentos
legais.

Solicitamos a Vossa Excelência e Dignos Pares apreciarem e aprovarem
esta matéria, dando-lhe a tramitação de urgência prevista na Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

(/ JAIR CORRÊA
Prefeito Municipal
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PRO.TETO DE LEI N°. 030. DE 12 DE DEZEMBRO DE 2016.

CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Processo N° 004404/2016

Dispõe sobre autorização para eontratação de
pessoal por tempo determinado, para atender a
neeessidade temporária de exeepeional interesse
público, nos termos do inciso IX, art. 37 da
Constituição Federal, e dá outras providências.

ERTURA; 13/12/2016- 17:06:30

aUERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

BTINO: GABINETE- PRESIDENTE

SUNTO; PROJETO DE LEI

SCRICA0:DISPÕE sobre AÜTORIZAÇAO PARA CONTRATAÇÃO DE
SOAL TOR TEMPO DETERMINADO, PARA TENDER A NESCESSIDADE
PORARIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PUBLICO, NOS TERMOS
:S0 IX, ART. 37 DA CON^TTUIÇÃO FEDERAL, E DA OUTRJ«

PROTOCOUSTA

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à
contratação de pessoal para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público no Município de Linhares, nos termos do inciso IX, art. 37 da Constituição
Federal, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, conforme quantitativos,
funções e vencimentos constantes do ANEXO I desta Lei.

Art. T Para efeitos desta Lei considera-se necessidade temporária de
excepcional interesse público:

I - execução de serviços essenciais ou emergenciais ou provisórios de interesse
público, desenvolvidos pela Secretaria Mimieipal de Educação;

II - substituição de titular de cargo efetivo nos casos de impedimentos e
afastamentos legais;

III - vacância de cargo de provimento efetivo.

Art. 3° As contratações previstas nesta Lei serão feitas em caráter excepcional,
até o dia 31 de dezembro de 2017.

Art. 4° A contratação dar-se-á a título precário e provisório, não criando para o
designado qualquer vínculo funcional permanente, podendo ser exonerado a qualquer
tempo, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, sem que lhe caiba qualquer^
direito a indenização.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

§ 1° O tempo de serviço não será contado para fins de estágio probatório, sendo
contado somente para fins de aposentadoria, licenças, gozo de férias, décimo terceiro e
vantagens relativas ao local de trabalho.

§ 2° O ato de designação temporária será do Poder Executivo Municipal,
podendo ser individual ou não.

Art. 5° Aplica-se a estes contratos, no que couber, as disposições contidas na Lei
Municipal n°. 2.936/2010, que disciplina a contratação por tempo determinado.

Art. 6° Os contratados serão convocados, prioritariamente, dentre os candidatos
aprovados no Processo Seletivo Simplificado promovido pela Secretaria Municipal de
Educação visando à contratação temporária de professores e pedagogos para o ano
letivo de 2017, respeitando-se a ordem de classificação.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do
dia 1° (primeiro) de fevereiro de 2017.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos doze dias do
mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis.

c_

Jair Corrêa
i^refeito Municipal
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PROJETO DE LEI N° 030/2016

ANEXO I

Quantitativo Função Jornada

Semanal

Vencimento

Base

700 Professor de Educação Básica I (PEB I) 25 hs R$ 1.582,09

120 Professor de Educação Básica II (PEB II) 25 hs R$ 1.582,09

35 Técnico Pedagógico 25 hs R$ 1.582,09

Jair Corrêa

Prefeito Municipal


